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1 DE DINHEIRO. COMPL/ANCE E A IMPUTAÇÃO DAS AÇÕES NEUTRAS 
:odo de imputação, nos termos atualmente 
J se mostra suficientemente adequado para 
mputação jurídica pelo resultado. 
neutras ganhou recentemente destaque no 
ódios concretos sobre lavagem de capitais. 
da mais complexa nas modernas estruturas 
nero de envolvidos em repartições labora-
:onduzir a uma sequência de fatos capazes 
causal na prática de infrações penais em 
ristâncias, sem dúvida, reforçam e deman-
1dos não só da imputação objetiva, como 
.o empresarial, para não nos afastar de um 
abilidade do infrator, inerente ao Estado 
• de suprir essa importante demanda no 
1ue Matheus Barbosa Melo nos traz esta 
publicada pela prestigiosa Editora Tiram 
ura obrigatória a todos os interessados nos 
s sistemas punitivos, em face da sociedade 
ias no âmbito jurídico penal. 
OswaJdo Henrique Duek Marques 
-eito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
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